PARECER Nº 2281, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de lei nº 844, de 2017
De autoria do nobre Deputado José Américo, o projeto em epígrafe proíbe as operadoras de televisão por assinatura que operem no Estado de cobrar o sinal emitido por ponto adicional.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.
Após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária desta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser o projeto analisado nos termos dos artigos 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.
A justificativa da proposta pontuou adequadamente que a cobrança do ponto adicional configura prática abusiva por parte da prestadora de serviços. Deveras, como reforçado pelo autor, “Não é plausível a cobrança adicional de alguém que pretenda ter acesso à relação idêntica à contratada no ponto principal, em outro local de sua própria residência.” Só podemos, portanto, considerar meritória a ideia ora veiculada, que protege os consumidores de prática inaceitável.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 844, de 2017. 

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
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